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N O R M A S  J U D I C I A I S  D A  C O R R E G E D O R I A  G E R A L  D A  J U S T I Ç A ,  T O M O  I

Subseção II Da Indisponibilidade do Sistema

Art. 1.205-A. Na hipótese de "indisponibilidade severa" a indisponibilidade, lentidão ou

intermitência superior a 3 (três) horas, ininterruptas ou não, no período entre 9h00 e 19h00, em

dias úteis, de qualquer dos serviços indicados no Artigo 1.202, que será aferida conforme o

estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 1.203 e Artigo 1.204, acrescentando-se que quanto à ela a

informação deverá ser desde logo divulgada na internet, complementando-se a informação com a

hora de seu término quando este ocorrer.

Art. 1.205-B. A indisponibilidade severa por dois ou mais dias consecutivos implica, nos feitos

digitais e para os atos de intimação eletrônica eventualmente feitos em processos físicos,

suspensão automática dos prazos processuais a partir do segundo dia de indisponibilidade.

§ 1º - Os prazos suspensos nos termos supra retomam automaticamente seu curso a partir do

primeiro dia útil sem a indisponibilidade severa.

§ 2º - A indisponibilidade severa não exclui a caracterização e os efeitos da indisponibilidade

comum, nos termos dos normativos existentes.

§ 3º - A suspensão dos prazos processuais na forma deste artigo não prejudica a realização de

audiências ou outros atos processuais.

Art. 1.205-C. Na situação do artigo anterior, sem prejuízo da divulgação na página do Tribunal

de Justiça da situação de indisponibilidade severa, será publicada diariamente no Diário da

Justiça Eletrônico a suspensão dos prazos processuais nos termos do Provimento CSM nº

2.537/2019, enquanto perdurar.

Parágrafo único – Encerrado o período de indisponibilidade severa, serão publicados de forma

discriminada os termos inicial e final da suspensão.

Art. 1.205-D. A suspensão dos prazos processuais prevista no artigo 1.205B não alcança o curso

do período de graça (10 dias) para ciência dos entes que recebem intimação via Portal e-SAJ.

Subseção III Das Exceções ao Peticionamento Eletrônico

Art. 1.206. Poderão ser recepcionados pedidos formulados pelas partes, em meio físico, nas

hipóteses legais em que for dispensada e não houver assistência de advogado.



Parágrafo único. A parte deverá apresentar cópias legíveis dos documentos, vedado o

recebimento de documentos originais, sem prejuízo de determinação ulterior e em sentido

contrário pelo juiz do feito.

Art. 1.206-A. Quando não oferecidas através de peticionamento eletrônico, a ser

preferencialmente utilizado, as informações, petições, ofícios, documentos e demais interações

oriundas de autoridades ou órgãos auxiliares da justiça que não devam obrigatoriamente intervir

através de advogado serão encaminhadas em arquivo eletrônico no formato PDF, conforme as

especificações técnicas estabelecidas pelo Tribunal de Justiça, ao correio eletrônico institucional

do ofício de justiça, devendo constar no campo 'assunto' o número do processo.

Parágrafo Único. Após o recebimento do documento, o ofício de justiça providenciará a devida

classificação e vinculação em pdf ao processo eletrônico.

Art. 1.207. Nas unidades perante as quais tramitam processos eletrônicos da competência da

Família e Sucessões, o pedido de alimentos formulado pelo credor sem assistência de advogado

(‘alimentos de balcão’) será, depois de recepcionado ou reduzido a termo pelo ofício de justiça,

encaminhado ao distribuidor para cadastro e digitalização, com cópia dos documentos

apresentados.

§ 1º Após a digitalização, a petição física e os documentos serão devolvidos ao ofício de justiça,

onde aguardará, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a retirada pelo autor, findo o qual serão

inutilizados.

§ 2º No momento do comparecimento pessoal para deduzir sua pretensão, o autor será

cientificado do prazo previsto no § 1º para retirada da documentação.

Art. 1.208. (Revogado).

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

§ 3º (Revogado).

§ 4º (Revogado).

Seção III Da Distribuição

Art. 1.209. O peticionamento inicial, para distribuição às Varas Judiciais, exclusivamente

digitais ou híbridas, será feito eletronicamente, por meio do Portal eSAJ do Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo na internet.

Parágrafo único. As ações de competência da Infância e Juventude e do Juizado Especial Cível,

enviadas pelo peticionamento eletrônico, serão distribuídas pelo Distribuidor e os expedientes

recebidos em cartório (Autorização de Viagem, Conselho Tutelar, Cadastramento para fins de

adoção, atermação, etc.) serão cadastrados e distribuídos pelo respectivo ofício de justiça da



Infância e Juventude ou do Juizado Especial, conforme o caso, que se encarregará da

digitalização de eventuais documentos para tramitação no formato digital.

Art. 1.209-A. Os expedientes da área criminal e infracional encaminhados eletronicamente pela

delegacia de polícia receberão a numeração única da Resolução n° 65 do CNJ e serão distribuídos

automaticamente ao cartório.

Parágrafo único. As delegacias de polícia utilizarão as classes e assuntos processuais da Tabela

Unificada Processual – CNJ, também utilizada por este Tribunal de Justiça.

Art. 1.210. Nos Foros em que não estiver configurada a funcionalidade de distribuição

automática, o Serviço de Distribuição verificará a correta formação do processo, procedendo ao

cancelamento do protocolo do peticionamento eletrônico, com registro do motivo no sistema de

processamento eletrônico, intimando-se o peticionário pelo Diário da Justiça Eletrônico – DJE,

nos seguintes casos:

I - petição dirigida a varas ou competências não digitais;

II - petição dirigida a juízo diverso daquele indicado no peticionamento eletrônico;

III - envio de documentos desprovidos de petição inicial e;

IV – petição intermediária encaminhada por meio do peticionamento eletrônico de iniciais.

§ 1º O Serviço de Distribuição deverá confrontar os dados da petição inicial e os informados pelo

advogado, procedendo ao complemento do cadastro e promovendo eventuais correções quanto ao

preenchimento dos campos necessários (tipos de distribuição, valor da ação e os campos da tela

“Partes e Representantes”) antes de sua distribuição.

§ 2º O Serviço de Distribuição não deverá alterar os campos competência, classe e assunto,

ressalvados os casos de manifesta divergência entre o cadastro realizado e os dados constantes na

petição inicial, submetendo eventuais dúvidas ao Juiz Corregedor Permanente.

Art. 1.211. As petições iniciais anotadas como urgentes ou assim reconhecidas por lei deverão ser

distribuídas com prioridade.

Art. 1.212. A petição inicial instrumentalizada em papel será distribuída desde que observados os

requisitos do § 4º do artigo 1.205 destas Normas de Serviço.

§ 1º Deferida a distribuição, e quando inoperante apenas o peticionamento eletrônico, o Serviço

de Distribuição protocolará a petição através do SAJ/PRO na tela “Protocolo – Petições Iniciais”; e

procederá ao cadastro dos dados, realizando a digitalização das peças, sua categorização e a

distribuição no formato eletrônico. Em seguida, a petição em papel será encaminhada ao

respectivo ofício de justiça, ficando o requerente cientificado de que terá 45 (quarenta e cinco) dias

para retirá-la, sob pena de inutilização da peça e dos documentos.

§ 2º No caso de inoperância do sistema no Distribuidor:



I - a distribuição será realizada por sorteio, sob a presidência do Juiz Corregedor Permanente,

lavrando-se termo nos autos, encaminhando-se a petição ao ofício de justiça da Vara para a

qual foi distribuída.

II - regularizado o serviço eletrônico, o ofício de justiça remeterá o processo ao Distribuidor

respectivo, que:

a) protocolará a petição através do SAJ/PRO na tela “Protocolo – Petições Iniciais”;

b) providenciará a digitalização das peças e sua categorização;

c) em seguida realizará a distribuição do processo no sistema informatizado no formato

eletrônico por direcionamento à Vara sorteada, indicando o motivo no campo “observação”;

d) devolverá a petição e os documentos ao ofício de justiça, que cadastrará os andamentos e

digitalizará os expedientes emitidos.

III - a petição e documentos deverão ser retirados pelo requerente no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, após o qual serão inutilizados.

§ 3º Em nenhuma hipótese será recebida a petição inicial em papel, quando indeferida sua

distribuição.

Art. 1.213. Na hipótese descrita no inciso II do artigo 1.205, o expediente físico de origem da

delegacia de polícia, sujeito à distribuição, deverá ser encaminhado ao cartório distribuidor

acompanhado de ofício padrão assinado pela autoridade policial apontando a indisponibilidade

do sistema informatizado ou a impossibilidade técnica e, ainda, o número de controle único do

Registro Digital de Ocorrência - RDO.

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

Art. 1.214. Os embargos à execução e de terceiros, o cumprimento de sentença e a restauração de

autos estão sujeitos, independentemente do meio de tramitação do processo principal, ao

peticionamento eletrônico obrigatório e tramitarão no formato digital.

Parágrafo único. Anotar-se-á na capa dos autos principais físicos a interposição dos embargos e

que estes tramitam em formato eletrônico, certificando-se, ainda, em ambos (autos físicos e

eletrônicos) o número dos processos e a forma de tramitação.

§ 2º Revogado.

Art. 1.215. A reconvenção, na hipótese de a ação principal tramitar em formato físico, também

estará sujeita ao peticionamento físico. Compete ao ofício judicial, assim que oferecida a

reconvenção nessas condições, comunicar ao Distribuidor para que este proceda à anotação da

reconvenção, na forma do art. 915, parágrafo único.

Parágrafo único. Revogado.



Art. 1.216. Tratando-se de distribuição automática, nas hipóteses em que o expediente houver

sido distribuído pela delegacia de polícia equivocadamente para o Foro competente ao invés do

Foro Plantão, ou vice-versa, deverá ser realizada, de maneira excepcional, a redistribuição do

expediente através de ato ordinatório, sendo dispensada, nestes casos, a determinação judicial,

certificando-se a ocorrência nos autos.

Art. 1.217. (Revogado).

Art. 1.218 (Revogado).

Parágrafo único. (Revogado).

Art. 1.219. Em razão do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões – BNMP 2.0, havendo

duplicidade na distribuição do expediente deverá ser mantida a numeração do expediente em que

foram emitidos documentos (mandado de prisão, ordem de liberação, alvará de soltura etc.),

cancelando-se o outro.

§ 1º As peças produzidas no expediente a ser cancelado que não constem no outro expediente

deverão ser trasladadas a este último, certificando-se.

§ 2º O expediente a ser cancelado deverá ser encaminhado ao distribuidor, com determinação de

cancelamento do mesmo, restituindo-se depois ao cartório, se físico.

Seção IV Do Protocolo de Petições Intermediárias

Art. 1.220. As petições intermediárias serão apresentadas pelo peticionamento eletrônico e

encaminhadas diretamente ao ofício de justiça correspondente.

Parágrafo único. Na hipótese de materialização do processo, cuja tramitação era em meio

eletrônico, passarão a ser admitidas petições em meio físico.

Retomada a tramitação no meio eletrônico, não mais serão admitidas petições em meio físico.

Art. 1.221. Ressalvado o disposto neste Capítulo, os Setores de Protocolo do Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo não poderão receber petições em papel dirigidas aos processos que

tramitam eletronicamente .

§ 1º Em caso de recebimento indevido, caberá ao Setor de Protocolo de origem cancelar o

protocolo e intimar o peticionário pelo Diário da Justiça Eletrônico – DJE para retirada da

petição. Se o Ofício de Justiça verificar o recebimento indevido antes do cadastramento,

devolverá a petição ao protocolo de origem. Se a verificação ocorrer após o cadastramento da

petição pelo Ofício de Justiça, caberá a este adotar as providências necessárias para a devida

regularização.

§ 2º Admitir-se-á, nos Foros Digitais, o protocolo integrado de petições em papel dirigidas a

processos físicos em tramitação nas demais Comarcas do Estado.



Art. 1.222. Em caso de indisponibilidade do serviço de peticionamento eletrônico ou

impossibilidade técnica, a petição intermediária em papel será recebida desde que observados os

requisitos do § 4º do artigo 1.205 destas Normas de Serviço.

§ 1º Deferida a juntada pelo juiz do feito, o ofício de justiça protocolará a petição, dispensada a

remessa para o Setor de Protocolo, e caso verifique o funcionamento do sistema informatizado,

procederá à digitalização das peças e o trâmite eletrônico regular do processo.

§ 2º Caso inoperante o sistema, o processamento seguirá fisicamente, devendo o ofício de justiça

proceder à digitalização tão logo seja restabelecido o funcionamento.

§ 3º Nos casos dos parágrafos anteriores, cientificar-se-á o requerente de que terá 45 (quarenta e

cinco) dias, a partir da digitalização, para retirar a petição, sob pena de inutilização da peça e dos

documentos pelo ofício de justiça.

Art. 1.223. Revogado.

Parágrafo único. Revogado.

Seção V Da Consulta às Movimentações Processuais e Decisões

Art. 1.224. É livre a consulta, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, às

movimentações processuais, inteiro teor das decisões, sentenças, votos, acórdãos e aos mandados

de prisão registrados no BNMP.

§ 1º O advogado, o defensor público, as partes e o membro do Ministério Público, cadastrados e

habilitados nos autos, terão acesso a todo o conteúdo do processo eletrônico .

§ 2º Os advogados, defensores públicos, procuradores e membros do Ministério Público, não

vinculados a processo, previamente identificados, poderão acessar todos os atos e documentos

processuais armazenados, salvo nos casos de processos em sigilo ou segredo de justiça .

Art. 1.225. Os processos que tramitam no sistema de processamento eletrônico do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, em segredo de justiça, só poderão ser consultados pelas partes e

procuradores habilitados a atuar no processo .

§ 1° A indicação de que um processo está submetido a segredo de justiça deverá ser incluída no

sistema de processamento eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

I - no ato do ajuizamento por indicação do advogado, procurador ou autoridade policial;

II - no ato da transmissão, quando se tratar de recurso interposto em primeiro grau, pelo órgão

judicial de origem;

III – por determinação do juiz ou do relator;

IV – automaticamente, por expressa previsão legal, conforme tabela de classes e assuntos

padronizadas no sistema.



§ 2° A indicação implica impossibilidade de consulta dos autos por quem não seja parte no

processo, nos termos da legislação específica, e é presumida válida, até decisão judicial em

sentido contrário, de ofício ou a requerimento da parte.

§ 3º A indicação proveniente do advogado ou procurador será submetida à imediata análise pelo

juiz.

Art. 1.226. A consulta da íntegra de processos eletrônicos na internet observará as seguintes

regras:

I - os advogados, após cadastramento no Portal E-Saj, e mediante uso da certificação digital ou

login e senha, poderão consultar a íntegra de processos públicos e a íntegra de processos em

que decretado o segredo de justiça, desde que, no último caso, estejam vinculados por força de

procuração nos autos;

II - às partes será fornecida senha para acesso à íntegra de seu processo eletrônico juntamente

com a citação ou quando solicitada, sendo possível o requerimento e a retirada pelo advogado

constituído, circunstância essa que deverá ser certificada nos autos;

III - Para consulta da íntegra dos autos digitais na internet será fornecida senha de acesso a

terceiros legitimamente interessados para autos que tramitem em sigilo, peritos, assistentes e

outros auxiliares da justiça nomeados nos autos, de acordo com o tipo de participação no

processo, mediante autorização do magistrado.

IV - nos processos eletrônicos de execução criminal, inclusive no caso de segredo de justiça,

salvo determinação judicial em sentido contrário, quando solicitada, será fornecida senha à

vítima pelo tempo da pena imposta ou, a depender do montante, renovável até o término,

sendo possível o requerimento e a retirada pelo advogado constituído, circunstância essa que

deverá ser certificada nos autos.

Parágrafo único. Revogado.

§ 1º - A solicitação da senha de acesso poderá ser encaminhada pela parte interessada ou seu

representante legal aos canais institucionais de atendimento virtual da Unidade Judicial em que

tramita o processo, com cópia do respectivo documento pessoal com foto.

§ 2º - A Unidade Judicial confirmará a identidade do solicitante por meio de videoconferência,

sendo necessária a exibição do documento pessoal.

§ 3º - A Unidade Judicial deverá verificar se a citação já foi efetivada e, em caso negativo,

procederá ao ato citatório, com o lançamento da certidão respectiva nos autos e informação ao

réu da concretização do ato

§ 4º - Após a confirmação da identidade do solicitante e a efetivação da citação, se o caso, a

Unidade Judicial encaminhará a senha de acesso do processo pelo mesmo canal de atendimento

em que foi realizada a solicitação, sem a necessidade de deslocamento até a Unidade Judicial,

juntando nos autos o histórico das comunicações.



Art. 1.226-A. O acesso à integra dos processos digitais que não tramitem sob segredo de justiça a

terceiro interessado será franqueado mediante uso de senha pessoal e intransferível,

disponibilizada para utilização pelo período de 24 (vinte e quatro) horas após a sua emissão.

§ 1º - O terceiro interessado encaminhará requerimento próprio contendo sua qualificação e a

declaração de responsabilidade pessoal pelo conteúdo das informações acessadas aos canais

institucionais de atendimento virtual da Unidade Judicial em que tramita o processo, com cópia

do respectivo documento pessoal com foto.

§ 2º - A Unidade Judicial confirmará a identidade do solicitante por meio de videoconferência,

sendo necessária a exibição do documento pessoal.

§ 3º - Após a confirmação a Unidade Judicial encaminhará a senha de acesso do processo pelo

mesmo canal de atendimento em que foi realizada a solicitação, juntando nos autos o histórico

das comunicações e a declaração de responsabilidade pessoal.

§ 4º - Para os pedidos formulados presencialmente, a impressão da senha será providenciada pela

Unidade Judicial em que tramita o processo, hipótese em que, após digitalizados e importados

para os autos, os requerimentos serão arquivados em classificador próprio.

§ 5º - Decorridos 45 (quarenta e cinco) dias da emissão da senha nos termos do parágrafo anterior,

os documentos mencionados no parágrafo anterior poderão ser inutilizados, observadas as

diretrizes do Comunicado SAD nº 11/2010.

Art. 1.227. Sempre que possível, os documentos serão disponibilizados na internet para

impressão pelo advogado ou interessado.

Parágrafo único: Revogado.

Seção VI Da Tramitação dos Processos Eletrônicos · Subseção I Disposição inicial

Art. 1.228. Aplicam-se aos Ofícios de Justiça Digitais e ao processo eletrônico, subsidiariamente,

e no que compatível, os dispositivos previstos nos demais capítulos destas Normas de Serviço.

Subseção II Das Providências Gerais

Art. 1.229. Recebidos os autos digitais do distribuidor, o ofício de justiça identificará os processos

que necessitem de tratamento urgente (pedido de liminar, tutela antecipada etc.) e adotará as

providências necessárias, promovendo, se o caso, a correção do cadastro realizado inicialmente

pelo advogado. Para as petições iniciais protocoladas por meio do peticionamento eletrônico

poderá ser utilizada a funcionalidade do sistema que possibilita a correção/complemento do

cadastro pelo próprio advogado ou procurador.

§ 1º A mesma identificação será feita nos processos em andamento no ofício de justiça, após

manifestações do Ministério Público, da Defensoria Pública, dos auxiliares da justiça (peritos,

administradores judiciais etc.) e das partes.



§ 2º A correção dos dados dos expedientes distribuídos por meio da integração com a Polícia Civil,

durante a fase investigatória, deverá ser comunicada à autoridade policial, a quem cabe realizá-la.

§ 3º Em caso de necessidade de correção de Classe, deverão ser verificadas as regras do Art. 882

destas Normasde Serviço.

Art. 1.230. O ofício de justiça conferirá as peças do processo e o cadastro dos advogados para fins

de publicação no Diário da Justiça Eletrônico – DJE.

Art. 1.231. Os alertas de pendência serão excluídos, somente e logo após, o efetivo encerramento

da pendência a que se referem.

Art. 1.232. As informações que, por força das determinações constantes nos demais Capítulos

destas Normas, devam ser anotadas na capa dos autos (como, por exemplo, penhora no rosto dos

autos, agravos retidos e de instrumento, embargos de terceiro e à execução) serão objeto de

“alertas de pendência” no sistema de processamento eletrônico.

Art. 1.233. Sem prejuízo da anotação correspondente no campo próprio, é obrigatória a

utilização das tarjas coloridas disponibilizadas no sistema informatizado para identificação

visual das seguintes situações processuais:

I - justiça gratuita;

IIréu preso;

IIIprioridade idoso;

IV - prioridade pessoa com deficiência;

V – prioridade pessoa com doença grave.

VI – urgente;

VII – segredo de justiça;

VIII – atuação ministério público;

IX – sigilo absoluto;

X – sigilo externo;

XI – pedido de diligência;

XII – cadastro de penhora no rosto dos autos;

XIII – análise de penhora;

XIV – preso por outro juízo;

XV – suspensão do artigo 89 da Lei 9.099/95;

XVI – vítima criança ou adolescente.

XVII – sentença registrada;



XVIII – dignidade sexual;

XIX – prioridade – execução fiscal;

XX – defensoria pública;

XXI – curador especial/advogado dativo;

XXII – processos suspensos (CPP, art. 366);

XXIII – réu menor de 21 anos ou maior de 70 anos de idade;

XXIV – competência Lei Maria da Penha;

XXV – vítima ou testemunha protegida;

XXVI – processo de adoção;

XXVII – crimes dolosos contra a vida (Lei Maria da Penha);

XXVIII – Juízo 100% Digital.

XXIX – pessoa protegida pelo PROVITA/SP.

Parágrafo único. Enquanto não disponibilizadas todas as tarjas obrigatórias, as situações a que se

referem devem ser objeto de alertas no sistema informatizado.


